
 

 

 Enunciado nº 02/2023-COPEDH 
  
“O Ministério Público Brasileiro, por meio dos seus membros, com atuação nas áreas da 
defesa da cidadania/direitos humanos e do controle externo da atividade policial, devem 
acompanhar as vistorias periódicas e regulares realizadas pelos peritos do Mecanismo 
Nacional/Estadual de Prevenção e Combate à tortura, às pessoas privadas de liberdade, 
em todas as unidades da Federação, para verificar as condições de fato e de direito a que 
se encontram submetidos.” 
 
Apresentado na 4ª Reunião Ordinária do CNPG, de 31 de maio de 2023, aprovado à 
unanimidade. 
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